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RESUMO

O controle do desmatamento na 
Amazônia brasileira tem sido  ilusivo, há 
muito tempo, apesar dos esforços repetidos 
das autoridades do governo para reduzir a 
sua velocidade. Agora, um programa de li-
cenciamento e fiscalização no estado do 
Mato Grosso parece mostrar um efeito sig-
nificativo. As taxas de desmatamento na 
floresta amazônica e na “transição” entre 
floresta e cerrado diminuíram desde o início 
do programa, em 1999, enquanto o desmata-
mento no restante da Amazônia Legal conti-
nuou aumentando. Porém, a taxa de desma-
tamento já estava diminuindo em algumas 
partes de Mato Grosso, antes mesmo do iní-
cio do programa, devido ao esgotamento das 
terras com vegetação original e sem decli-
ves íngremes ou outros impedimentos para 
agricultura. O declínio das taxas de corte na 
floresta e em áreas de transição tornou-se 
mais acentuado depois do início do progra-
ma, especialmente na área de transição onde 
a fiscalização foi concentrada. O exame das 
tendências em nível de município ajudam 
a separar os efeitos do envelhecimento das 
fronteiras dos da repressão. Em fronteiras 
novas, as taxas de desmatamento estavam 
aumentando antes do programa de fiscali-
zação, entretanto, diminuíram nitidamente 
depois de 1999. As taxas de desmatamento 
diminuíram mais onde a fiscalização esta-
va concentrada. Evidências perturbadoras 
de desmatamento em algumas terras indí-
genas indicam a urgência de desenvolver 
mecanismos para recompensar os serviços 
ambientais como uma forma alternativa 
de desenvolvimento. A suposição de que o 
desmatamento na Amazônia esteja incon-
trolável é a raiz da resistência tradicional do 
Brasil aos fluxos monetários internacionais 
para recompensar o desmatamento evitado, 
por exemplo, através do Protocolo de Kyoto. 
Os eventos recentes no Mato Grosso indicam 
que esta suposição é falha e que o desmata-
mento pode ser controlado. 

PALAVRAS CHAVE: Amazônia, Brasil, 
Desmatamento, Serviços Ambientais, Mato 
Grosso, Florestas Tropicais. 

INTRODUÇÃO 
Desde 1999 um projeto realizado pelo ór-

gão ambiental do governo estadual (Fundação 
Estadual do Meio Ambiente-Mato Grosso: 
FEMA-MT) (Mato Grosso, FEMA, 2001) está 
em andamento com o objetivo de licenciar e 
controlar o desmatamento no estado do Mato 
Grosso. O programa tem o apoio financei-
ro do Subprograma dos Recursos Naturais, 
do Programa Piloto para Conservação das 
Florestas Tropicais do Brasil (PPG7-SPRN), na 
Secretaria de Coordenação da Amazônia, do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA-SCA). 
Embora o Mato Grosso tradicionalmente seja 
um dos estados amazônicos com as taxas 
mais altas de desmatamento (Brasil, INPE, 
2002), vários indicadores sugerem que o pro-
grama vem obtendo um efeito significativo 
sobre o desmatamento mato-grossense. Uma 
vez que os recursos e a experiência da equipe 
da FEMA estiveram mais limitados em 1999 e 
2000 do que em 2001 e 2002, espera-se que o 
impacto do programa seja maior em anos fu-
turos do que o efeito observado nas imagens 
de satélite de 2001 disponíveis no momento. 
Além disso, existe um atraso natural entre a 
inspeção, notificação e punição de proprietá-
rios de terras que desmatam ilegalmente e, 
também, um atraso na mudança de compor-
tamento desses proprietários e dos seus vizi-
nhos na medida em que eles são convencidos 
a se adaptar ao novo “ambiente” regulador. 

Antes das campanhas de campo, os 
desmatamentos ilegais são localizados em 
imagens de satélite e, posteriormente, os 
técnicos são enviados para inspecionar 
desmatamentos específicos (Figuras 1 e 2). 
Usando um sistema de posicionamento glo-
bal (GPS), eles podem localizar o desmata-
mento e a sede da propriedade. Depois da 
notificação, a documentação é enviada ao 
Ministério Público para ação judicial e o pro-
prietário das terras tem a oportunidade de 
apresentar qualquer documentação que ele 
possua para contestar o caso. 

Para avaliar qualquer efeito do progra-
ma de controle, é necessário examinar as 
tendências de desmatamento em diferentes 
partes do estado. O Mato Grosso inclui zo-
nas com tipos distintos de ocupação e uso 
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Figura 1. Técnicos da FEMA 
examinando no campo a 
imagem de satélite (à esquerda) 
e a licença de desmatamento 
(à direita) em uma missão de 
fiscalização no município de 
Ipiranga do Norte (MT). As 
áreas em rosa na imagem de 
satélite são campos agrícolas 
(principalmente soja), as verdes 
são florestas e as em marrom, 
para as quais os técnicos estão 
apontando, são desmatamentos 
recentes. O homem à esquerda 
está apontando para um 
desmatamento legal autorizado 
pela licença de desmatamento 
na mão do homem à direita 
(a linha amarela indica o 
desmatamento autorizado 
e a linha branca a “reserva 
legal”). O homem ao fundo 
está apontando para um 
desmatamento, sem licença 
da FEMA, em uma propriedade 
vizinha (Fig. 2). Foto: P.M. 
Fearnside.

Figura 2. Um desmatamento de 
618 ha sem licença da FEMA 
no município de Ipiranga do 
Norte (MT). O dono recebeu 
uma notificação solicitando 
seu comparecimento em 
um escritório da FEMA para 
apresentar a documentação 
sobre o desmatamento. 
O processo do caso foi 
despachado desde então pela 
FEMA ao Ministério Público 
para ação judicial. Foto: P.M. 
Fearnside.

da terra, e com fases diferentes de evolução 
da paisagem. Na parte sul do estado, a maio-
ria da vegetação original já foi cortada, e a 
maioria da terra é ocupada por grandes pro-
priedades com plantações de soja. Na parte 
mediana do estado (onde uma percentagem 

maior da vegetação original permanece em 
pé) há uma faixa de atividade de desmata-
mento rápido para plantio de soja em gran-
des propriedades. Mais ao norte, o uso da 
terra muda de platações de soja para pas-
tagens, com predominância, também, de 
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grandes propriedades. No extremo norte do 
estado existe uma fileira de grupos de as-
sentamentos onde os pequenos agricultores 
se instalaram em projetos de assentamento 
públicos ou privados. As tendências de des-
matamento nessas diferentes zonas revelam 
parte da dinâmica subjacente ao desmata-
mento e os efeitos do programa de controle. 

A distribuição espacial da atividade de 
desmatamento durante 1999 é apresentada 
na Figura 3. As áreas indicadas em laranja 
representam desmatamentos de até 100 ha 
de área no biênio 1998-1999, as azuis re-
presentam os desmatamentos de 101-500 
ha, as verdes 501-1.000 ha, as pretas 1.001-
3.000 ha e as em vermelho > 3.000 ha. 
Desmatamentos muitos pequenos em áreas 
de assentamento na parte norte do estado 
são evidentes. Olhando para o mapa temos a 
impressão de que a cor laranja é predominan-
te, mas, isto é resultado dos muitos pontos 
pequenos separados por laranja, enganando 
o olho do observador. Quando as áreas dos 
desmatamentos de tamanho diferentes são 
medidas por um sistema de informação geo-
gráfica (SIG) e, posteriormente, somadas, o 
resultado indica que apenas 28,4% da área 
desmatada neste biênio correspondem à des-
matamentos de até 100 ha, enquanto 71,6% 
são desmatamentos maiores que 100 ha (Fig. 

4a). No biênio seguinte (2000-2001), a porcen-
tagem de desmatamentos maiores que 100 ha 
diminuiu para 64%, o que ainda é uma por-
centagem muito alta nesses desmatamentos 
grandes (Fig. 4b). A maioria do desmatamen-
to em clareiras menores que 100 ha também 
representa o trabalho de grandes proprietá-
rios de terras, já que agricultores pequenos 
que usam trabalho familiar desmatam, em 
média, aproximadamente 3 ha/ano/família 
(Fearnside, 1984). A escala dos desmatamen-
tos indica a importância potencial de medidas 
que afetam o comportamento de alguns dos 
proprietários de terras maiores. Um desmata-
mento de 10.000 ha apareceu na imagem de 
2001 no município de Rondolândia, perto da 
divisa com Rondônia (dividido em três parce-
las adjacentes de aproximadamente 3.000 ha 
cada). Parte do desmatamento foi incluída no 
sistema de autorização da FEMA, e o proprie-
tário foi notificado pelo correio. Os grandes 
desmatamentos são importantes em toda a 
Amazônia, apesar do Mato Grosso ser conhe-
cido como o estado com maior predomínio de 
grandes propriedades na região (Fearnside, 
1993). Isso é crucial para tornar possível a re-
dução significativa da taxa de desmatamento 
sem afetar o desmatamento feito por agricul-
tores pobres que dependem da agricultura de 
subsistência para a sua sobrevivência. 

O papel dos pequenos agricultores tem 
sido uma fonte de controvérsia nos cálculos 
de desmatamento na Amazônia. As estimati-
vas anuais liberadas pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE) incluem uma 
separação do desmatamento pelo tama-
nho das clareiras, sendo a menor categoria 
correspondente a uma área < 15 ha. Isso 
responde por 10-20% do total, dependendo 
do ano, na Amazônia Legal como um todo 
(Brasil, INPE, 2002). Apesar das mal inter-
pretações ocasionais, isso apoia a conclusão 
de que os grandes proprietários de terras 
respondem pela grande maioria do desma-
tamento amazônico. Porém, sempre existiu 
uma dúvida por causa da incapacidade das 
técnicas analógicas tradicionais (interpreta-
ção de imagens de papel) em distinguir des-
matamentos representados por menos de 1 
mm2 de área em uma imagem de LANDSAT-
TM na escala 1:250.000, ou seja, 6,25 ha. Os 

Figura 3. Distribuição 
do espaço de 

desmatamentos de 
tamanhos diferentes 

no biênio 1998-1999. 
Laranja representa 

desmatamentos de até 
100 ha de área (28,4% 

do desmatamento), 
azul representa 

desmatamentos de 
101-500 ha (36,4%), 

verde representa 
505-1.000 ha (16,7%), 
preto representa 1.001-

3.000 ha (14,0%) e 
vermelho mais de 
3.000 ha (4,5%).
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Figura 4. Parte 
da atividade de 
desmatamento nos 
biênios 1998-1999 
(A) e 2000-2001 
(B) em clareiras de 
tamanhos diferentes. 
A predominância 
de desmatamentos 
maiores que 100 ha é 
evidente. Os dados de 
2000-2001 (B) para 
desmatamentos com 
menos de 100 ha são 
divididos em classes 
de tamanho menores, 
mostrando, assim, que 
6% da área desmatada 
está em clareiras <15 
ha de área, e apenas 
2% da área desmatada 
tem área < 6,25 ha.

novos dados da FEMA podem descobrir des-
matamentos de 1 ha, ou menor, em imagens 
digitais do mesmo satélite. A informação 
para a faixa 1-6,25 ha indica que somente 
2% do desmatamento no Mato Grosso se en-
contram neste intervalo (Fig. 4b). Este fato 
é significante com relação a uma estimativa 
para os desmatamentos menores de 15 ha em 
área, pois a inclusão de desmatamentos me-
nores que 6,25 há (o limite de detecção nos 
números do INPE) representa um aumento 
de 40% para esta categoria. No entanto, o 
impacto sobre o total de desmatamento em 
Mato Grosso seria pequeno, e o novo núme-
ro da FEMA praticamente elimina a dúvida 
com relação à possibilidade de um grande 
componente do desmatamento passar sem 
detecção, e confirma que os pequenos agri-
cultores têm um papel secundário no total 
global da atividade de desmatamento. 

O termo “desmatamento” é usado no 
Mato Grosso de um modo diferente de 
como é em outros contextos, tais como as 
estimativas de desmatamento anuais libe-
radas pelo INPE. O INPE inventou o termo 

“desflorestamento” para designar o corte da 
vegetação que corresponde às categorias de 
floresta e transição, e não considera o corte 
do cerrado ou outras savanas, com a exce-
ção do “cerradão”. No Mato Grosso, o ter-
mo “desmatamento” refere-se ao corte das 
três categorias. As grandes discrepâncias en-
tre os números de desmatamento liberados 
pelo INPE e os liberados pela Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e a 
Agricultura (FAO, 1995, 1996) são, principal-
mente, devido à confusão sobre essas defini-
ções (Fearnside, 2000). 

As estimativas de desmatamento da 
FEMA foram realizadas bienalmente até 
2001, e passaram a ser anuais a partir de 
2002. Estimativas anuais são importantes 
tanto para acompanhar o efeito do progra-
ma como para permitir indicações melhores 
de outras causas de mudanças nas taxas de 
desmatamento e nos padrõe espaciais. Deve-
se ressaltar que as taxas durante um biênio 
dividido por dois não são estritamente iguais 
a uma taxa anual da perspectiva de proprie-
dades individuais, por causa de um padrão 
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de pulsos na atividade de desmatamento em 
nível de propriedade (Fearnside, 1984). 

Algumas discrepâncias entre os cálculos 
da FEMA e do INPE para o Mato Grosso são 
evidentes, embora as diferenças na sua dire-
ção não sejam consistentes (Tabela 1). Para 
as estimativas de desmatamento serem com-
paráveis, são apresentados apenas os dados 
relativos à floresta e à transição (no caso da 
FEMA). A estimativa da FEMA é 30,4% mais 
alta que a estimativa do INPE para o biênio 
1996-1997, mas, é 5% abaixo da estimativa do 
INPE para o biênio 1998-1999. O INPE ainda 
não tem dados em nível estadual para 2001. 

O SISTEMA DE LICENCIAMENTO DO MATO 
GROSSO

A Fundação Estadual do Meio Ambiente 
do Mato Grosso (FEMA-MT) tem implementa-
do, desde 1999, um programa para autorizar 
e controlar o desmatamento (Mato Grosso, 
FEMA, 2001). O Mato Grosso está no pro-
cesso de trazer os proprietários de terras em 
complacência com a legislação existente, por 
exemplo, o “Código Florestal” (Decreto Lei 
No. 4.771 de 15 de setembro de 1965) e ajustes 
subsequentes. Desde 2000, exigências federais 
especificam que a “reserva legal” que deve ser 
mantida em cada propriedade precisa cobrir 
80% da propriedade quando se tratar de áreas 
de floresta e 35% em áreas de cerrado. Uma 
decisão do governo estadual do Mato Grosso 
especifica 50% na área de “transição”. 

Os proprietários de terra devem regis-
trar sua reserva legal (uma área na qual não 
deve ter corte raso, porém, onde o manejo 
florestal e atividades afins podem ser reali-
zados), inclusive, com uma descrição geo-
referênciada de seus limites. A “área de pre-
servação permanente”, ou áreas localizadas 
perto de cursos d’água ou em declives ín-
gremes, também deve ser registrada. Só uma 
pequena fração da terra privada no estado 

foi registrada até agora, mas, isto está au-
mentando continuamente a medida que os 
proprietários de terras solicitam à FEMA li-
cenças para derrubar e queimar. De acordo 
com a FEMA, entre os 40 milhões de ha de 
terra privada, somente 1 milhão de ha são 
registrados como legais no sistema, 5 mi-
lhões de ha têm requerimentos com a reso-
lução de irregularidades pendente, e os 34 
milhões de ha restantes são de propriedades 
que estão, atualmente, ignorando o sistema 
de licenciamento. Multas de R$ 1.000-1.500/
ha de desmatamento ilegal, além de possí-
veis penas de prisão para “crimes ambien-
tais”, resultam em uma motivação para que 
os proprietários de terras busquem o licen-
ciamento. Isso acontecerá na medida em que 
eles ficarem convencidos de que eles vão, na 
realidade, ser detectados e punidos caso eles 
desmatem ilegalmente. 

As campanhas de campo para notificar 
propriedades com desmatamentos ilegais estão 
concentradas no período de fevereiro a maio. 
Além disso, a FEMA realiza uma campanha 
semelhante no período de junho a agosto para 
reprimir as queimadas ilegais. A campanha de 
2001 teve uma frota de 20 camionetes para le-
var os técnicos até os desmatamentos identi-
ficados nas imagens do ano anterior, além de 
uma pequena aeronave para localizar desma-
tamentos ocorrendo na hora da campanha.

Um fator fundamental para tornar a ne-
cessidade de obter as licenças aparente aos 
proprietários é a tecnologia de sensoriamen-
to remoto, com cópias de partes da imagem 
incluídas nos documentos de autorização e 
nas notificações de infrações, fazendo com 
que os argumentos de contestação sejam 
muito mais difíceis. Também, é importante 
um sistema de documentação e administra-
ção do pessoal que limite muito as oportu-
nidades para corrupção, já que os fiscais de 
campo não têm nenhuma opção para alegar 
que um desmatamento não existiu, que a ve-
getação original era de um tipo onde mais 
desmatamento é permitido (por exemplo 
cerrado em lugar de floresta), ou que a pro-
priedade não foi encontrada. Se os donos 
da propriedade ou os seus representantes 
não estiverem presentes para receber uma 

Biênio INPE  (ha/ano) FEMA (ha/ano) Diferença (%)

96-97 590.700  770.130 30,4%

98-99 671.450 638.066 -5,0%

Tabela 1. comparação 
dos dados da FEMA 

com os do INPE para 
Mato Grosso
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notificação, podem ser usados meios alter-
nativos, tais como publicações em jornais.

Um aspecto importante do programa tem 
sido o apoio político do governador do esta-
do, protegendo, assim, o pessoal da FEMA 
responsável pelo programa contra as pres-
sões em potencial dos proprietários de terras 
politicamente influentes. Nos níveis abaixo 
da liderança da FEMA, a mecânica do siste-
ma também funciona para desencorajar in-
terferência política, uma vez que a seleção 
de propriedades para inspeção é feita por 
técnicos que não possuem nenhuma infor-
mação sobre quem possui cada propriedade. 

Os trabalhos de digitalização dos desma-
tamentos e montagem do banco de dados 
foram contratados de uma empresa privada 
(Tecnomapas, Ltda.). A empresa ganha uma 
taxa por propriedade incluída no sistema (não 
uma porcentagem das multas coletadas). O ar-
ranjo motiva a empresa para maximizar a efi-
ciência de trazer propriedades adicionais para 
dentro do sistema de licenciamento, contri-
buindo, por exemplo, com algum investimen-
to próprio de “risco” para o desenvolvimento 
do software que está sendo distribuído aos 
engenheiros florestais no estado para uso na 
preparação das propostas de autorizações em 
nome dos seus clientes proprietários de terras.

A integração do Ministério Público no 
Mato Grosso foi crucial no sentido de con-
vencer os proprietários de terras que eles 
não têm nenhuma opção a não ser regis-
trar suas propriedades e obter as licenças. 
O Ministério Público é uma parte do sistema 
judicial federal, e não está sujeito a mudan-
ças nas administrações do governo estadual. 

O acesso público pela internet às infor-
mações sobre propriedades registradas e seus 
donos (inclusive a identificação de infrato-
res) representa uma nova adição ao sistema. 
Um “site” foi aberto em março de 2002, e 
estão sendo acrescentadas, progressivamen-
te, as informações sobre as propriedades re-
gistradas. O site (http://200.163.61.50/pls/
publico/ovigianet.index_ovigianet) lista as 
propriedades sem infrações na cor azul e os 
infratores em vermelho. “Clicando” sobre 
uma propriedade na lista, aparecem as in-
formações pessoais sobre o dono e um mapa 

da propriedade mostrando a reserva legal, a 
área de proteção permanente e os desmata-
mentos legais e ilegais. O sistema atualmen-
te está em fase de ampliação para incluir 
a imagem de satélite subjacente, como um 
pano de fundo para o mapa.

O sistema de licenciamento no Mato 
Grosso é facilitado pela distribuição de terra 
nesse estado, com a maior parte em proprie-
dades grandes. De acordo com o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) cerca de 20.000 propriedades res-
pondem por 88% da área de terra privada 
no estado. A responsabilidade por autorizar 
o desmatamento é dividida entre a FEMA e o 
IBAMA (Instituto Brasileira do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis), basean-
do-se em um “pacto federativo”, o qual foi 
acordado para que a FEMA autorize os des-
matamentos acima de 200 ha, enquanto o 
IBAMA autoriza os desmatamentos menores. 
Observa-se que o limite de 200 ha se refere ao 
tamanho do desmatamento e não ao tamanho 
da propriedade. Este arranjo aloca metade do 
desmatamento, quase exatamente, a cada 
instituição: no biênio 2000-2001, 48,2% do 
desmatamento descoberto nas imagens esta-
vam em clareiras de 200 ha ou menos, en-
quanto 51,8% estavam em clareiras maiores. 
Obviamente, o licenciamento de grandes des-
matamentos é mais fácil por hectare do que 
para desmatamentos menores. 

O IBAMA ainda não tem um sistema ad-
ministrativo desenvolvido semelhante ao da 
FEMA para controlar o pessoal de campo e 
dificultar as oportunidades de irregularidades. 
Autorizações de desmate do IBAMA que, apa-
rentemente, foram realizadas com data retroa-
tiva são frequentemente encontradas. Isso era 
realizado nos primeiros anos do programa em 
1997, ou antes, para indicar as autorizações 
quando a reserva legal exigida em áreas de 
floresta era de 50% em vez dos atuais 80% 
e, em áreas de cerrado, de 20% em vez dos 
atuais 35%. Datas retroativas também eram 
comuns em 2001 para permitir ao IBAMA 
conceder as aprovações de desmatamentos 
de mais de 200 ha, as quais, posteriormente, 
passaram a ser responsabilidade da FEMA. Os 
documentos com datas retroativas são feitos, 
com frequencia, para serem válidos por dois 
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anos, embora o regulamento especificasse que 
estes documentos podem ter validade de ape-
nas um ano. A parte da documentação que é 
virtualmente impossível para datar retroativa-
mente é o recibo do banco para pagamento da 
taxa de licenciamento; este documento está 
na maioria das vezes ausente ou se encontra 
com uma data muito mais recente. 

A autorização de desmate serve para lega-
lizar a madeira para o transporte até serrarias. 
Esse pode ser um motivo significativo para o 
desmatamento. Nos últimos anos, quando as 
estimativas nacionais indicavam aumentos 
significantes das taxas de desmatamento, uma 
das medidas tomadas era declarar “morató-
rias” (suspensões) de emissão de autorizações 
de desmate por parte do IBAMA. Quando uma 
moratória é declarada, são os madeireiros que 
reclamam, e não os fazendeiros. Pelo menos 
até agora, os fazendeiros simplesmente des-
matariam ilegalmente de qualquer maneira, 
mas os madeireiros precisariam das autoriza-
ções para legalizar a madeira que eles trans-
portam de reservas indígenas, etc.

Até o momento, a maior parte do desma-
tamento no estado tem sido ilegal. Somente 
40.000 ha de desmatamento em clareiras 
>200 ha foram autorizadas pela FEMA em 
2000-2001. O desmatamento ilegal pode ser 
calculado, então, pela subtração das clarei-
ras >200 ha (789.004 ha pelo biênio) da 
área do total. Dessa forma, desmatamentos 
ilegais com área >200 ha somam aproxima-
damente 750.000 ha (95%). 

O programa da FEMA visitou aproxi-
madamente 5.000 propriedades em 2000 e 
2001, a maioria (3.213), em 2001. Em 2000-
2001 a FEMA emitiu 2.609 autos de infração, 
somando 11 milhões de ha. O processo é 
bastante rápido, reduzindo, assim, seu cus-
to. Em uma campanha de duas semanas em 
2001 a equipe da FEMA realizou 1.600 vi-
sitas. Fiscais podem visitar, em média, seis 
propriedades por dia. 

INDICAÇÕES DO EFEITO DO PROGRAMA 
SOBRE O DESMATAMENTO 

A taxa de desmatamento no Mato Grosso 
em áreas de floresta e transição diminuiu em 
35,0% no biênio 2000-2001 em relação à taxa no 

biênio1998-1999. A taxa já estava diminuindo 
antes do início do programa em 1999, com di-
minuição de 17,1% no biênio 1998-1999, rela-
tivo ao período 1996-1997. Pelo menos parte 
da queda adicional reflete, provavelmente, os 
esforços do controle do desmatamento. 

Baseando-se nas estimativas do INPE 
(Brasil, INPE, 2002), a taxa de desmatamento 
no Mato Grosso pode ser comparada com a 
taxa do restante da Amazônia Legal (Fig. 5). 
Os dados em nível de estado indicam que o 
Mato Grosso estava seguindo as tendências 
gerais da região e até mesmo sugere que, du-
rante o intervalo 1998-1999, a taxa de desma-
tamento estava aumentando no Mato Grosso 
enquanto diminuía ligeiramente na região 
remanescente. No ano 2000 (o primeiro ano 
após o começo do programa de licenciamento 
no Mato Grosso), o desmatamento diminuiu 
no estado ao mesmo tempo em que aumen-
tou no restante da Amazônia Legal, fornecen-
do, assim, uma indicação de que o programa 
estava tendo um efeito positivo. 

Baseando-se nos dados da FEMA, a taxa 
anual de perda de vegetação original no 
Mato Grosso, mostra declínios que variam 
de acordo com o tipo de vegetação (Fig. 6). 
A taxa de perda de floresta e transição (i.e., 
“desmatamento”) e a taxa de corte do cerra-
do diminuíram ao longo do período. No caso 
do cerrado, o declínio é menos íngreme no 
segundo biênio (i.e., após o início do siste-
ma de licenciamento), possivelmente porque 
a maioria da terra em áreas de cerrado sem 
impedimentos agrícolas, tais como declives 
íngremes, já tinha sido convertida para agro-
pecuária. No caso de floresta e transição, o 
declínio é mais acentuado no segundo biê-
nio, sendo consistente com um efeito do pro-
grama. Como as taxas de desmatamento já 
estavam diminuindo antes mesmo do início 
do programa, um exame das áreas menores 
se faz necessário para separar os efeitos do 
programa daqueles causados pelo envelhe-
cimento da fronteira. Na medida em que a 
floresta disponível se esgotar, se esperaria 
que a taxa de desmatamento diminuísse, in-
dependente de qualquer programa de repres-
são. Quando a última árvore for cortada, a 
taxa de desmatamento alcançará o zero. 
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A rapidez da queda em 1999 parece es-
tar relacionada à concentração do esforço de 
fiscalização em partes diferentes do estado. 
A queda mais forte ocorreu na zona de tran-
sição, onde a taxa diminuiu em 43,7% no bi-
ênio 2000-2001 quando comparado ao perí-
odo de 1998-1999; isto corresponde a região 
do meio do estado, a qual recebeu a maio-
ria do esforço de fiscalização. Em contraste, 
o cerrado, situado na parte sul do estado, 
apresentou uma queda de 32,7% na taxa de 
corte, enquanto a zona de floresta no norte 
teve uma queda de 31,9%. O maior declínio 
na área de transição, comparado com a da 
floresta, parece ser explicado melhor pelo 
nível do esforço na fiscalização, enquanto 
a diferença entre essas áreas e o cerrado é, 

provavelmente, o resultado de outro fator: a 
idade da fronteira. 

Tendências em nível de município re-
velam diferenças que dependem do uso da 
terra predominante e da idade da fronteira. 
Entre as áreas de soja, Rondonópolis (Fig. 
7a) representa uma fronteira velha de soja, 
onde 75,3% do município havia sido cor-
tada até 2001. O esgotamento das áreas de 
floresta satisfatórias para o corte já estava 
levando a uma redução na taxa de desmata-
mento antes mesmo do início do programa 
de licenciamento, em 1999. Posteriormente 
ao início do programa, o desmatamento 
continuou em seu platô (relativamente) bai-
xo. Ao contrário, em uma fronteira de soja 

Figura 6.Taxa anual 
da perda de vegetação 
original no Mato 
Grosso baseada em 
dados da FEMA.

Figura 5. 
Desmatamento 
no Mato Grosso 
comparado ao restante 
da Amazônia baseado 
em estimativas do INPE 
(Brasil, INPE, 2002).
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mais nova no município 
de Ipiranga do Norte (Fig. 
7b), onde 32,8% da região 
foi desmatada até 2001, as 
taxas de desmatamento es-
tavam aumentando forte-
mente antes do programa 
começar, mas a tendência 
inverteu nitidamente após 
o programa. 

Nas áreas de pecuária, 
Colíder (Fig. 8a), repre-
senta uma fronteira velha, 
onde 72,2% do município 
haviam sido desmatados 
até 2001. A taxa de desma-
tamento estava diminuindo 
antes de 1999 e continuou 
a mesma tendência anos 
depois. Em Aripuanã (Fig. 
8b), uma nova fronteira 
de pecuária, onde apenas 
5,1% do município fo-
ram desmatados até 2001, 
a taxa de desmatamento 
estava aumentando antes 
do início do programa em 
1999 e, depois disso, a ten-
dência inverteu. Da mes-
ma forma que nas áreas de 
soja, a reversão é referente 
ao efeito do programa de 
controle do desmatamento. 

Tendências de des-
matamento em nível de 
município nas áreas de 
assentamento também 
mostram reversões nas 
áreas mais novas, embora 
seja provável que o efeito 
se deve às fazendas 
maiores localizadas nos 
mesmos municípios. Em 
Alta Floresta (Fig. 9a), uma 
área antiga de assentamen-
tos de pequenos agriculto-
res, 38,4% do município já 
tinha sido desmatado até 
2001, mas a taxa de des-
matamento já estava di-
minuindo antes de 1999 e 

Figura 7.Tendências 
de desmatamento em 

nível de município 
nas áreas de soja: 

Rondonópolis (A) e 
Ipiranga do Norte (B).

Figura 8.Tendências de 
desmatamento em nível 
de município nas áreas 

de pecuária: Colider 
(A), Aripuanã (B). 
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continuou a mesma tendên-
cia de redução depois disso. 
Em Juruena (Fig. 9b), uma 
fronteira de assentamento 
mais nova, onde 16,6% do 
município foi desmatado 
até 2001, as taxas de desma-
tamento estavam aumen-
tando antes do programa 
em 1999, e a tendência in-
verteu depois disso. Ambos 
os municípios incluem al-
gumas fazendas grandes, 
além dos assentamentos de 
pequenos agricultores. 

Tendências de desma-
tamento em nível de muni-
cípio em áreas com níveis 
contrastantes de esforço de 
fiscalização também indi-
cam um efeito do progra-
ma. Em Cáceres (Fig. 10a), 
onde virtualmente nenhu-
ma fiscalização foi feita, 
as taxas de desmatamento 
estavam diminuindo antes 
do início do programa, mas 
o declínio não continuou à 
mesma taxa depois disso. 
Em Sinop (Fig. 10b), uma 
área com um nível alto de 
esforço de fiscalização, as 
taxas de desmatamento 
estavam diminuindo ligei-
ramente antes de 1999, 
mas, o declínio aumen-
tou nitidamente depois do 
programa de fiscalização. 
Sinop era 44,5% desma-
tado até 2001, enquanto 
Cáceres possuía uma área 
de 20,1% desmatada. 

EMISSÕES DE CARBONO 
EVITADAS

Um cálculo prelimi-
nar das emissões de car-
bono de desmatamento 
evitado pode ser feito ba-
seado nas áreas cortadas 

Figura 9.Tendências 
de desmatamento em 
nível de município 
nas áreas de 
assentamento: Alta 
Floresta (A) e Juruena 
(B). Ambos os 
municípios incluem 
algumas fazendas 
grandes, além dos 
assentamentos de 
pequenos agricultores.

Figura 10. Tendências 
de desmatamento em 
nível de município 
em áreas com 
níveis contrastantes 
de esforço de 
fiscalização: Cáceres 
(A), onde virtualmente 
nenhuma fiscalização 
foi feita em 2001, 
e Sinop (B), uma 
área com um nível 
alto de esforço de 
fiscalização.
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em cada uma das três categorias de vege-
tação original: floresta, transição e cerrado. 
No Mato Grosso, entre as áreas mapeadas 
na escala 1:250.000 pelo RADAMBRASIL 
(Brasil, RADAMBRASIL, 1973-1983), são 
consideradas “Floresta” as que correspon-
dem aos seguintes códigos no mapa de ve-
getação do IBAMA (Brasil, IBGE & IBDF, 
1988; ver Fearnside & Ferraz, 1995): Da, Ds, 
Aa, As, Cs, Fa, Fb, Fm e Fs. São considera-
das “Transição” as áreas que incluem ON, 
SN, SO, TN, Sd, Pa e Pf, e são consideradas 
“Cerrado” as áreas que incluem o Sa, Sg, Sp, 
Tg, Tp, Ph e ST. Alguns tipos de vegetação, 
especialmente Sd, Pa, Pf e Ph, não se encai-
xam bem em nenhuma das três categorias, 
mas foram alocados de acordo com a maior 
afinidade. As estimativas de área e biomassa 
são apresentadas na Tabela 2.

Considerando as estimativas de biomas-
sa para cada tipo de vegetação original e de 
substituição (áreas e biomassas atualizadas 
de Fearnside, 1997a por Reinaldo Imbrozio 
Barbosa, do INPA-Roraima) é possível calcu-
lar a emissão correspondente a essas taxas 
de desmatamento (Tabela 3). Isso presume 
que todo o declínio na taxa de desmata-
mento entre o biênio 1998-1999 e o biênio 
2000-2001 pode ser atribuído ao programa. 
Os valores são apresentados em uma base 
anual (i.e., a metade dos valores do biênio). 
Uma vez que parte do declínio é o resultado 
de outros processos, a redução na emissão 

de 43 milhões de toneladas de carbono in-
dicados diminuiria proporcionalmente. 
Apesar da incerteza relacionada à porção do 
declínio que pode ser atribuída ao programa 
de licenciamento, várias linhas de evidência 
discutidas anteriormente indicam que houve 
um efeito na taxa de desmatamento e que 
as quantidades correspondentes de carbono 
são, então, significativas.

A Tabela 3 apresenta um valor monetário 
para estas emissões evitadas, com o cálcu-
lo presumindo um preço de US$ 20/tonela-
da de carbono. Estes valores fornecem uma 
ilustração útil, indicando um valor de US$ 
864 milhões/ano se toda a redução no des-
matamento resultasse em crédito de carbo-
no. Uma série de considerações restringe a 
quantidade de crédito que poderia ser rei-
vindicado pelo desmatamento evitado, de-
pendendo de decisões futuras sobre alguns 
fatores como a certeza, permanência (o tem-
po que o carbono fica fora da atmosfera) e o 
“vazamento” (movimento potencial das fon-
tes de emissões, tais como o desmatamento, 
para áreas fora de uma determinada área do 
projeto, por exemplo, através do movimento 
para outro estado) (ver Watson et al., 2000). 
Embora o valor de US$ 20/tonelada continue 
sendo o que é mais comumente usado em dis-
cussões sobre carbono, deveria ser lembrado 
que é um valor puramente ilustrativo. O pre-
ço de US$ 20/tonelada originou-se de cál-
culos orçamentários dos Estados Unidos no 
governo Clinton. Espera-se que os preços de 
mercados do carbono variem livremente de 
acordo com a oferta e a demanda; é provável 
que o preço de carbono suba bastante a lon-
go prazo, quando países industriais alcança-
rem acordos que requerem maiores reduções 
nas suas emissões de gases de efeito estufa. 
O acordo de Bonn, de julho de 2001, proí-
be crédito para desmatamento evitado sob 
o “Mecanismo de Desenvolvimento Limpo” 
do Protocolo durante o Primeiro Período de 
Compromisso, mas a inclusão de provisões 
como esta poderia ocorrer para o período de 
2013 em diante.

A experiência no Mato Grosso assu-
me uma importância especial no contex-
to das posições brasileiras na negociação 
do Protocolo de Kyoto. O Ministério das 

Área 
(km2) 

Biomassa média 
(t/ha) 

Ha/ano considerado 
evitado (com base 
da taxa de 1999) 

“Floresta” 208.552 375 149.302
“Transição” 393.946 311 74.257
“Cerrado” 291.030 153 95.835
Total 893.527 273 319.393

Carbono (t/ha)

Paisagem 
original

Paisagem 
substituta

Ganho 
líquido

Emissão 
evitado 

(Milhões 
de t C)

Valor a 
US$20/
tC (US$ 
milhões) 

“Floresta” 187 13 175 26 521
“Transição” 155 13 142 11 212
“Cerrado” 75 5 71 7 131
Total 146 10 136 43 864

Tabela 3. Redução 
de emissão anual por 

mudança do uso da 
terra em Mato Grosso 

em 2000-2001.

Tabela 2. Áreas 
e biomassas das 

paisagens em Mato 
Grosso e redução da 

taxa anual de perda em 
2000-2001.
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Relações Exteriores e o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, os quais representam o Brasil 
nas negociações de clima, se opuseram à 
concessão de crédito para o desmatamento 
evitado. Isso se opõe ao pensamento da gran-
de maioria dos grupos brasileiros interessa-
do nos problemas ambientais da Amazônia 
(veja Fearnside, 2001a; Manifestação da so-
ciedade civil brasileira, 2000). Acredita-se 
que a razão fundamental para a posição de 
negociação do país é o medo entre os indi-
víduos-chaves de que aceitar crédito para o 
desmatamento evitado poderia expor o Brasil 
a pressões internacionais que ameaçariam a 
soberania do país caso o Brasil fosse assu-
mir compromissos para reduções de emis-
sões que não pôde subsequentemente rea-
lizar (Fearnside, 2001b). O problema básico 
é uma falta de confiança de que o desmata-
mento pode ser controlado. Desde 1997, as 
taxas de desmatamento na Amazônia Legal 
têm aumentado continuamente. Os eventos 
no Mato Grosso sugerem que medidas de 
governo são capazes de influenciar no des-
matamento, e que o processo não é inerente-
mente incontrolável. 

CUSTOS DO PROGRAMA 

Os custos do programa de controle do 
desmatamento no Mato Grosso são extre-
mamente modestos, especialmente quando 
comparado com a magnitude dos benefícios 
ambientais. O programa está custando apro-
ximadamente R$ 6 milhões/ano desde 1999. 
O programa PRODEAGRO, financiado pelo 
Banco Mundial, contribuiu com R$ 0,6-1,0 
milhão, e o Programa Piloto para Conservar 
as Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) con-
tribuiu com R$ 5 milhões. Estes valores não 
incluem os salários, edifícios e outras infra-
estruturas providas pela FEMA. 

O PAPEL DAS RESERVAS INDÍGENAS 

Reservas indígenas (Fig. 11) têm grande 
potencial para evitar o desmatamento. Povos 
indígenas, até agora, apresentaram um his-
tórico muito melhor na manutenção da ve-
getação natural do que as suas contrapartes 
não indígenas. Não obstante, os dados do 
Mato Grosso indicam que as áreas indígenas 

Figura 11. Áreas 
indígenas na Amazona 
Legal brasileira. 
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não oferecem uma garantia automática de 
que serão evitados os desmatamentos. 

As imagens de 2001 revelaram grandes 
desmatamentos em várias reservas indí-
genas no Mato Grosso. A terra indígena 
Maraiwatsede teve 6.645 ha desmatados em 
2000-2001, incluindo duas clareiras de cer-
ca de 1.800 ha cada. A reserva Bakairi teve 
6.922 ha desmatados em 2000-2001, também 
em grandes desmatamentos como aqueles 
produzido por grandes fazendeiros em vez 
de roças pequenas. Na Tabela 4 são listadas 
as reservas com as taxas de desmatamento 
mais altas, quando expressadas na forma de 
porcentagem da área da reserva desmatada 
em um único biênio (2000-2001). Deve-se en-
fatizar que a maioria das reservas tem muito 
menos desmatamento, e que a numeração 
das reservas foi incluída na Tabela para en-
fatizar este fato. A terra indígina desmatada 
mais rapidamente perdeu mais de 11% da 
sua área em um único biênio, até mesmo 
mais do que o município com o recorde se-
melhante: Ipiranga do Norte com 8,4%. 

Além do desmatamento, a exploração 
madeireira é outro fator importante de per-
turbação em áreas indígenas. Na reserva dos 
Cinta Larga, perto da divisa com Rondônia, 
uma grande cicatriz de exploração madeirei-
ra apareceu na imagem de 2001, ocupando a 
porção sudoeste inteira da reserva. 

Até agora, os povos indígenas não têm 
recebido nenhum benefício direto de seu 
papel ambiental na manutenção da floresta. 
Este também é o caso dos amazônidas não-
-indígenas. Caso os serviços ambientais se 
tornem uma fonte significante de fluxos fi-
nanceiros, haverá uma mudança radical na 
economia para favorecer a manutenção de 

floresta nestas áreas (Fearnside, 1997b). As 
perdas crescentes de florestas dentro de áre-
as indígenas são uma indicação da urgência 
de alcançar progresso nos mecanismos para 
prover compensação por serviços ambientais. 

EXTENSÃO PARA OUTROS ESTADOS 
No dia 26 de fevereiro de 2002, o Ministro 

do Meio Ambiente, baseando-se na experiên-
cia do Mato Grosso, anunciou que o “Sistema 
de Licenciamento de Propriedades Rurais” 
seria estendido para toda a Amazônia. Isto 
será muito importante para ganhar controle 
sobre o processo de desmatamento. No pas-
sado, os anúncios anuais das áreas desmata-
das calculadas pelo INPE para a Amazônia, 
frequentemente, vinham acompanhados de 
pacotes de medidas de controle. No ano se-
guinte, o desmatamento parece, em grande 
parte, aumentar ou diminuir, independen-
te dessas medidas. A experiência no Mato 
Grosso fornece uma indicação de que este 
não precisa continuar sendo o caso. 

No entanto, diferenças importantes são 
evidentes entre os estados com relação ao 
compromisso oficial para reduzir o desma-
tamento. O Acre e o Amapá têm uma repu-
tação por serem os estados que dão maior 
prioridade ao meio ambiente, enquanto o 
Maranhão, Rondônia e Roraima são os es-
tados em que essas prioridades são as me-
nores. Dentro de qualquer estado, essa prio-
ridade pode mudar radicalmente quando 
ocorre a troca dos governantes. Por exem-
plo, antes de 1999, o Mato Grosso era um 
estado com pouquíssima preocupação com 
o desmatamento. Neste caso, a mudança 
aconteceu durante a mesma administração 
estadual: Dante de Oliveira (1995-2002). 

Num Área indígena

Desmate
Total Geral

BIENIO 2000/2001

(ha) (%) (ha) (%)

5 BAKAIRI 6.922 11,3 13.190 21,5

15 IRANTXE 2.796 6,1 5.115 11,2

18 JUININHA 3.611 5,1 19.965 28,3

21 MARAIWATSEDE 6.645 4,0 61.305 36,5

29 PARECIS 20.392 3,6 60.449 10,7

33 PERIGARA 555 5,2 1.602 14,9

Tabela 4. Áreas 
indígenas no Mato 

Grosso com maiores 
perdas percentuais 

de desmatamento em 
2000-2001
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Um modo de fornecer proteção do siste-
ma contra governos de estado desfavoráveis 
seria o de ter um centro federal em Brasília, 
como IBAMA ou alguma outra parte do 
Ministério do Meio Ambiente, que proces-
se os dados de desmatamento e/ou mante-
nham uma imagem de espelho no banco de 
dados das agências em nível estadual. Isto 
ajudaria a nivelar, em termos da ênfase co-
locada no meio ambiente, algumas das dife-
renças entre os estados e as administrações 
de governadores dentro de qualquer estado. 

CONCLUSÕES 
A experiência com o sistema de licencia-

mento e controle do desmatamento no Mato 
Grosso oferece indicações fortes de um efei-
to na redução das taxas de desmatamento. O 
sistema também possui baixo custo em re-
lação aos seus benefícios ambientais. Junto 
com os programas para aumentar a atrativi-
dade de atividades que mantêm a cobertura 
da floresta, incluindo o aproveitamento do 
valor dos serviços ambientais de floresta em 
pé, o licenciamento e programas de controle 
representam um passo essencial na habilida-
de do governo para redirecionar o desenvol-
vimento na região por linhas mais sustentá-
veis e menos prejudiciais ao meio ambiente. 
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